




–

–





ensino de jӧrn Rüsen (consciência histórica) e David Paul Ausubel (Aprendizagem 



Jӧrn Rüsen (historical awareness) and David Paul Ausubel (meaningful learning) to formulate 





Política e nação nas páginas do jornal “O Brasileiro” 

–

–



publicações sobre o ensino de história no Brasil. Sob a denominação de “linguagens” 
ou “novas linguagens”, o olhar do professor e do pesquisador do ensino de história 

por sua vez, “decoram” o conteúdo. Ele tem o privilégio de mediar as relaç

O local de fala da pesquisa ao trabalhar o Maranhão em grande parte vai se basear no periódico “O Brasileiro” 



focadas em fazer os alunos “deco rem” os 









–

–

as chamadas “leis de imprensa ”.

Conforme vemos em Miriam Dolhnikoff: “Como sede da capital do império e com o fim do exclusivo 

Adquiria oficialmente a mesma condição política que Portugal [...]” (Dolhnikoff, 2017, p. 16).





– –



também tinha um “Braziliense” (designação dos portugueses que nasciam no Brasil e tinham 

Os denominados “jornais literários” foram periódicos de
Impressão Régia, como afirma a pesquisadora Maria Helena Freitas “[...] foi a Impressão Régia que imprimiu o 

, editada de 1813 a 1814” (Freitas, 2006, p. 



. “A 

va Serva, para que funcionasse uma tipografia em Salvador. [...]” (Noronha, 2020, p. 270).

do Brasil, autorizando a publicação da Idade D’Ouro do Brazil pela tipografia de 

Idade D’Ouro do Brasil

Manuel Antônio da Silva Serva “[...] nasceu em Portugal na cidade de Vila Real em 1761, comerciante 
se para a Bahia em 1797 e abriu uma loja na rua São Pedro, nº 17, [...]” (Farias et 

al, 2012, p. 5). Alguns anos depois em “[...] 1809 Silva Serva esteve em Portugal e na Inglaterra, onde acredita
ial e contratado o pessoal para a fundação de uma tipografia [...]”



Idade d’Ouro 

Silva “[...] Pouco antes de morrer, em
tipográfico, e este juntamente com a viúva manteve a empresa em funcionamento” (Silva, 2005, p. 35).



na Gazeta de Lisboa até então. Para ele, se a moderação das palavras era “necessária”, 



de 1820. E o grande temor da sedução exercita pelo “feio fantasma do espírito de 
liberdade” passou a guiar a ação de parte significativa dos agentes políticos mais 

as “ilegais” e “sem autoridade de dar leis ao Trono” (Lyra, 2000, p. 18).

aderir ao projeto, “O Pará foi a primeira província a aderir ao projeto constitucional em 1.º de 

por Pernambuco” (Meirelles, 2022, p. 91). 

–
–



efetuado não foi de inteira “liberdade” como os redatores almejavam, visto que inicialmente foi 

enviadas pelas tipografias, “[...] afim de que o Diretor de Estudos, distribuindo uma dellas a 

faça suspender, até que se façam as necessárias correções” (Coleção das Leis do Império, 



Vale ressaltar que “A efetiva abolição da censura prévia, no Brasil, acontece em 28 de 

agosto de 1821, com a decisão do Ministério do Reino que considerava “injusta” sua 

[...]” (Nunes, 2010, p. 38). Após essa decisão, os principais debates sobre a liberdade de 

da Silva Serva, tendo em vista que “a Tipografia de Silva Serva também imprimia agora out



” (Galves, 2022, p. 138).

como no Maranhão e Pernambuco, de “Nacionais”. Galves (2022) menciona que essa forma de 

nar essas regiões como “províncias” ao 
em vista que nesse período ocorreu a mudança em suas denominações, como vemos em Galves: “[...] Contudo, 

denominação de “capitania” para “província” foi 
tomada no final de setembro de 1821” (Galves, 2022, p. 137).



Liberdade da Imprensa, porem como n’ella não se dezigna o lugar a onde se há de 

tipografia é possível esclarecer a verdade e “dirigir” a opinião pública, a respeito disso, 

“O primeiro número de O Conciliador circulou manuscrito, assim como as 33 edições segui
1821, momento em que a agora província recebia a primeira tipografia. [...]” (Galves, 2020, p.



um caráter “restrito”. Embora tivéssemos o decreto do dia 2 de março de 1821 sobre a liberdade 

que propunha “remédios para os males da província”, especialmente





Trataremos da construção das idéias acerca da “opinião pública”, as quais, 

dos espaços para a ação dos sujeitos políticos [...]” (Moreira, 2011, p. 140).

–



“ ”, tomadas aqui como sinônimo de oposição. 

ministério recua da decisão, alegando que “espíritos mal intencionados” 

liberdade de imprensa, “em sentido inteiramente contrário aos liberalíssimos 
l e à sua constante adesão ao sistema constitucional”, e assim 







disseminação das “perigosas doutrinas defensoras da anarquia” e promotoras da 
–

de seu tempo. Tendo sido publicado durante 12 anos, embora com interrupções, “A 
Malagueta” foi órgão de intensa atividade servindo como instrumento



1823 “[...] A atitude lhe rendeu uma réplica do Espelho, cuja autoria é credita

a D. Pedro, que enxovalhava May nos termos mais chulos [...]” (Nunes, 2010, p. 57). Após as 



Presidial menciona que: “Assim, a Carta de 20 de outubro de 1823 deixava o Cons

abusos, da liberdade e do controle [...]” (Santos, 2021, p. 122).

“

seus interesses” (Gonçalves, 2021, p.23).

s para os Conselhos, escolhemos adotar apenas o termo “Conselho Presidial”, 



essas mudanças por meio da nova Constituição, “[...] prevaleceu o decreto 

” 

“promotor fiscal dos excessos da liberdade de imprensa”. A decisão seguinte, dirigida 



nda em 1825 o “Conselho Presidial”, responsável por reger as relações entre o 

“notória fidelidade”, descobrira um plano revolucionário que objetivava destruir sua 
pessoa e propagar pela província os mais diversos “horrores” que a ferocidade dos 

“No Maranhão, a atuação do Conselho Presidial foi registrada nos Livros de Atas e 

” (Santos, 2021, p. 123).



menciona que “[...] Ao contrário do que aconteceu durante a Constituinte, a iniciativa não 

legislação sobre o assunto”.





Constituição como “sagrada”

lo, como “déspota” e “tirano”, 

manipulação do termo, “interesse geral” de modo a identificá
da “paz e ordem públicas”, que se torn

“A pessoa do imperador é inviolável, e sagrada: Elle não está sujeito a 
abilidade alguma” (Brasil, 1824).



de 1829, e se utilizou da ocasião para criticar a imprensa opositora: “O abuso da Liberdade de 

em breve de trazer apoz de si resultados fataes” (Ministério, doc. 407

euniões do Conselho Presidial para deliberar sobre os casos de “abuso” a 

Lucivan Santos nos menciona que: “[...] O desfecho dos embates entre o 

prática não era bem assim” (Santos, 2021, p. 157).



“sobre a liberdade de 

sa” “sobre o abuso da liberdade de imprensa”.



como jurados os homens brancos e de “reconhecimento”, como nos mostra Gonçalves:



s sessenta “homens bons”, e, nas 

do que a anterior. “De todo modo, é importante frisar que mesmo o poder legislativo, mais 

a atividade jornalística, sem dúvida limitando a amplitude do debate político” (Nunes, 2010, p. 



como um “perigo à monarquia”. 



“ ” “ ”

Com a Independência, a “questão dos portugueses” fomentou demissões, saques, 

“portugueses” na Corte, e a nomeação de Pedro J
presidência da província do Maranhão, os “portugueses” da província, agora 
“brasileiros” à luz da Constituição de 1824, retomaram seus postos (Galves

O governo do “português” Pedro José da Costa Barros no M

também dizia que a mesma Lei permitia “a censura dos erros dos maus empregados”, 



independentemente de sua categoria, “uma vez que ela seja provada”. Neste 

“aulas de Gramática Latina, Filosofia, R

também abrigaria a futura Biblioteca” (Galves, 2015, p.9).





“Nunca tive tanta alegria como agora 

” (O Brasileiro,

: “Todas as pessoas que quizerem subscrever este Periódico podem fazer 

Typographia” (O Brasileiro,

que menciona Antonio Jose de Lemos como “meu patricio”

redatores. Como corroboramos em Jorge: “João da Matta revelou que tinha uma coleção de 



tar de uma pessoa competente e com experiência na área”. [...] (Jorge, 2008, p. 116).

se como “Verdadeiro Brasileiro”

me hei pois, firme n’estes 

“Corcundas”, forma como ele descrevia os portugueses, e seu apreço pela figura de D. Pedro I, 

, “Os Despotas querem a ignorancia; porque só ella pode 

escravos perpetuando a barbaridade” (O Brasileiro,

Apelidados também como “corcundas” e “pés de chumbo”, os portugueses aos quais Lemos tinha aversão, eram 

intrigas entre “brasileiros” e “portugueses” conferir a tese 

“V ”



aos “ ”

O artigo 6 da lei de imprensa de 1823, descreve que: “VI. O que abusar, excitando os povos directamente à 

será condemnado em metade da sobredita pena” 



edição o redator defende que a imprensa como “[...] um dos primeiros canes 

[...]” (O Brasileiro,

que a ideia de punição “somente aos jornais opositores”, utilizada como justificativa pelo 





como “incorruptível”. 



“miserável periodiqueiro”, “canalhocrata” “fanfarrão”.

“[...] o Farol não se pode insultar; tenho

entrencheiramentos” 

d’uma vez elle e Sucia: e ataque

outro’ra desunidos por intrigas e simples suspeitas, que devem acabar



diserem muito ufanos “Eu sou amado dos meus cidadãos” e quando se trata do serviço 
é o que se está vendo n’elles! Envergonhem

⸺ ⸺
⸺



os maiores, Garcia de Abranches, Odorico Mendes, José Cândido (o “Farol”)

Antônio Lopes, nesta monografia, é “o maior jornalista maranhense e um dos cinco 
”

se d’ellas, sendo para notar que em breve

era dito: “Jornalistas do mundo inteiro, despi

crimes, nomeai os criminosos” 

Como vemos em Yuri Givago Alhadef Sampaio Mateus, “A Setembrada (1831) foi uma rebelião urbana 

“povo e a tropa” reunidos no Campo de Ourique exig

as elites nativas tanto ansiavam” (Mateus, 2022, p.



“restauradores”, q

“

”

“



do Jury hei proceder contra essa sua arbitrariedade” (O Brasileiro,

“ ”

intitulado “O Inimigo da arbitrariedade”

menciona que: “

”



intitulado como o “Timon Maranhense” tornando

–

“

”



sucessão cronológica de realizações de “grandes homens” para uma “nova” disciplina 



–



–

entender a sua base conceitual, Rüsen a define como “[...]

mesmos, de forma tal que possam orientar, intencionalmente, sua vida prática no tempo” 



A Didática da História é definida em Rüsen (2012) como “a ciência da aprendizagem histórica”, sendo 







que alguns pesquisadores chamaram de pensamento “rüseniano”.

“Razão Histórica, ainda é, atualmente,

citações bibliográficas” (Santos, 2020, p. 44).





“ ”

–
–





professor. Portanto, intencionamos sempre ter como base uma didática que consiga “alcançar” 

aluno está condicionada pela ideia de que a história conta “o que aconteceu”; então, 

“imutável”. Esse pensamento compreende uma dificuld



inculação da ideia da História como algo “imutável” pode ser um ponto para 

Garcia corrobora mencionando que “Isto significa que a consciência histórica funciona como 

um ‘modo especifico de orientação’ nas situações reais da vida presente, tendo como funçã

presente” (Garcia, 2008, p.

“a consciência histórica pode ser de muitas 

maneiras diferentes”, abrindo espaço para pensarmos as implicações de seu surgimento em sala 

se no “modo de orientação” da consciência 



passado, que “merecem” vir à superfície da história [...] (Fernandes, 2016, p.82).

conteúdo com as “experiências do tempo presente”, 

“realidade histórica”

– –



se na “importância” que o aluno atribui para a disciplina de 

“ficção”, 

conforme vemos em Cerri: “O conceito de consciência histórica também reforça o objetivo da 

encontram imersos. [...]” 



o terceiro aspecto, nominado aqui como “sociedade na História”



se aqui esse “casamento” entre a criação de uma identidade do aluno, usando 

A utilização da consciência histórica como “ferramenta”, salienta

vez que entendemos a utilização dessa “ferramenta”, notamos o sentido de estabelecer uma 



ao aluno entender que os “acontecimentos históricos” que moldaram uma sociedade são 

: “Fica 

consciência histórica, de sua esfera mais refletiva para uma esfera mais reflexiva” (Medeiros, 



“c ”







p. 275) “A competência narrativa faz decorrer, para o ensino, a perspectiva presente também 

palavras, mas em ler o mundo. No nosso caso, o mundo no tempo”.

“ ”











a respeito da disciplina de História como algo “chato”, conforme vemos

atrativa para que o aluno sinta essa “vontade” d

aprender o conteúdo, sentindo o que chamamos anteriormente de “vontade” de aprender. Sendo 



s para buscar um conteúdo que “alcance” toda a turma. Tomando 

“potencialmente significativo”, com significado lógico de acesso pelo aluno e que não 



apenas “sobreviver” a essa avaliação.



se a pressão de “transcrever” de 



– a “reaprendizagem”, para dizer de outra maneira. 

História. Posto que essa “reaprendizagem” que vemos na citação acima 



“reaprender” os temas que já

–

construir conceitos que dêem conta dos temas estudados; do que sair “correndo” e 



“instrumento” de ensino, mas sim 



seleção e aquisição de livros pela “incorporação sistemática 

avaliação”. Desde então, temos a estrutura básica e funcional que conhecemos 

⸺





da fonte, sobretudo no caso de “documentos monumentais” (Vainfas et al. 2018, p. 

https://pnld.nees.ufal.br/pnld_2020/componente-curricular/pnld2020-historia






O conteúdo das “mensagens” dentro da fonte, como vemos no texto supracitado, é al

: “A atividade desta página propõe uma comparação entre passado e 



”

A noção de pensar “que tipo de informação ele poderia encontrar” (Cardoso



“Acesse esse periódico e, se possível, reproduza trechos ou artigos para análise 

em Londres sob a direção de Hipólito da Costa” 



ma “reaprendizagem” 







–





Iniciando com a primeira parte, demonstrando que o “jornal não é uma fonte neutra”, 



podemos entender a existência do “ ” 

não foi confessado diretamente no texto, “

ou de uma força que se articula numa linguagem” (Certeau 1982, p.



“A fase de

uma pesquisa com os elementos constitutivos do documento” (Schimidt; Cainelli, 2004, p.100).

que “Contextualizar o documento é situá

lo” (Schimidt; Cainelli, 2004, p.100).



“desenvolver a 

r meio dos jornais”





sala, vamos entender como “problematizar a fonte”. 





“alcançar” melhor os alunos da 





der como trabalhar “as 

imagens e ilustrações nos jornais”, 



Antes de tentar ler imagens “entre as linhas”, e de usá

“contando” alguma coisa. De certa maneira ela assim o fazem; image



jornais que tendem a ilustrar eventos “reais” ou “irreais”, como charges e ilustrações, 



“

”

tem que “competir” com as redes sociais pela atenção dos alunos, os recursos visuais podem 



https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
http://www.nemouema.com/
https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/284/browse?type=subject&value=Jornalismo
https://lume.ufrgs.br/handle/10183/2/browse?value=Correio+do+Povo+(Jornal)&type=subject
https://lume.ufrgs.br/handle/10183/2/browse?value=Correio+do+Povo+(Jornal)&type=subject




–



–

–











o periódico era vendido “na casa do redator (

r. Antonio Jose de Lemos (Rua grande) e na tipografia constitucional” (2019, p.189).



um dos principais meios para a comunicação entre o governo e as pessoas, pois “Por ella sabem 

acçoens como as dos governados” (O Brasileiro, n.4, 1 mar.1830, p.



stão “fora do tempo em que se encontram 

imersos” (Cerri, 2010, p. 272).







“ ”



– –

–

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf


–

–

–

⸻ ⸻

⸻

⸻ ⸻

⸻

⸻ ⸻

“mal expedidas” do Farol Maranhense e o “magoado coração” do presidente Costa Pinto 

– –



–

PELO BEM DA “PÁTRIA” E PELO IMPERADOR: o 



–

“Dirigir e retificar a opinião pública”: os primeiros anos da 



GALVES, Marcelo Cheche. ARAÚJO, Roni César Andrade. A “Questão dos portugueses” na 
–

– –

–

–



de d’ouro do Brazil. 
–

–

–

–



– –
–

–

http://lattes.cnpq.br/1253046260139699



